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SENTENÇA Vistos. I) RELATÓRIO: O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia contra MONICA DE SOUZA GOMES, qualificada nos autos como incursa nas penas do art. 171, n/f do art. 14, inc. II, art. 180, art. 297 (duas vezes) e art. 307, tudo n/f do art. 69, todos do Código Penal, pelos seguintes comportamentos ilícitos descritos na denúncia de fls. 02/02C, a saber: ´(...) No dia 20 de junho de 2011, por volta das 17:30h, no interior da loja Ibi Financeira, situada na Rua Conde de Bonfim, em frente à Praça Saens Pena, Tijuca, nesta cidade, a denunciada, com consciência e vontade, tentou obter para si, vantagem ilícita consistente na obtenção de um empréstimo no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), induzindo e mantendo o referido estabelecimento em erro, ao fazer uso de uma carteira de identidade falsificada em nome de Helia Teixeira Vieira. Algumas horas antes, nesse mesmo dia, a denunciada, com consciência e vontade, recebeu, em proveito próprio, três carteiras, sendo duas delas pertencentes à Helia Teixeira Vieira e outra à Haydee Chamberlain Costa, sabendo tratar-se de produto de crime de furto, o primeiro ocorrido naquele mesmo dia e o segundo no dia 18/06/2011, conforme RO 076-04579/2011. Destarte, na mesma data acima citada, a denunciada, com consciência e vontade, falsificou as carteiras de identidade em nome de Helia Teixeira Vieira e Lenice do Nascimento Amorim, na medida em que colocou sua foto nos referidos documentos. No dia dos fatos a denunciada foi até a Praça Saens Pena onde encontrou duas conhecidas de nomes Marisa e Solange, as quais lhe entregaram duas carteiras de uma mulher que elas haviam furtado em um estabelecimento comercial momentos antes. De posse das carteiras, a denunciada colocou seu próprio retrato sobre a foto da mulher e passou a fita transparente. Em seguida, dirigiu-se até a loja IBI financeira e apresentou o referido documento falsificado à recepcionista, a fim de obter a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais). Ocorre que, como é praxe da financeira que todo saque acima de R$ 1.000,00 reais necessita de confirmação positiva dos dados do documento apresentado, foi constatada a residência da Sr.ª Helia, sendo então que descobriram que a mesma estava em casa naquele momento e não na referida loja. Destarte, diante da demora da atendente, a denunciada percebeu que algo não passava bem, motivo pelo qual saiu da loja, sendo certo que veio a ser abordada por um amigo da Sr.ª Helia que foi até o local após o telefonema. Assim, a polícia foi chamada, ocasião em que a denunciada se identificou ao policial militar como Leonice do Nascimento Amorim, sendo apreendido em seu poder três carteiras de identidade, duas pertencentes à Hélia Teixeira Vieira e outra à Haydee Chamberlain Costa, bem como a cédula de identidade utilizada e uma terceira em nome de Leonice Nascimento Amorim. Já na delegacia a denunciada novamente atribui-se falsamente o nome de Leonice, respondendo inclusive ao policial que a cédula de identidade em nome de Leonice lhe pertencia, mas como não soube responder outros dados do documento foi verificado no sistema e constatado que a foto divergia da constante no sistema e, após a informação de que seria conduzida ao IFP para ser identificada, ela acabou admitindo seu verdadeiro nome. (...).´ A denúncia foi recebida (fls. 67/68) e veio instruída com o auto de prisão em flagrante, acostado aos autos às fls. 02D/52. À fl. 40, consulta ao sistema informatizado da Polícia Civil ROWeb, que informa sobre o furto da carteira de identidade da nacional Haydee Chamberlain da Costa (registro de ocorrência n.º 076-04579/2011, da 76.ª Delegacia de Polícia). Laudo de Exame de Corpo Delito de Integridade Física a que se submeteu a ré, fl. 70. Folha de Antecedentes Criminais, às fls. 75/81. Às fls. 85/89, esclarecimentos da anotação de fl. 77 e da anotação de fl. 80. A acusada foi citada (fls. 91/92) e apresentou resposta à acusação, fls. 93/94. Laudo de Exame de Documentos, às fls. 20/129. Em Audiência de Instrução e Julgamento tudo se passou conforme assentadas de fl. 134/135 e 158/159, ocasião em que foram ouvidas quatro testemunhas arroladas pelo Ministério Público, conforme a mídia acostada à fl. 136 e os termos de fls. 137/140, e a ré foi interrogada, consoante mídia de fl. 160 e termo de fl. 161, sendo certo que a Defesa não teve prova testemunhal a produzir (fl. 158). À fl. 159, foi concedida às partes a oportunidade de falar em diligências. À fl. 162, esclarecimento da anotação de fl. 78. Alegações Finais do Ministério Público, às fls. 164/169, e da Defesa, às fls. 173/189. É o relatório, decido. II) FUNDAMENTAÇÃO: A materialidade das infrações descritas na denúncia encontra-se devidamente comprovada pelo conjunto probatório, bem como pelos autos de apreensão de fls. 32, 33, 34, 35 e 36, pela consulta ao ROWeb de fl. 40 e pelo Laudo de Exame de Documentos, acostado às fls. 120/129. Neste, os Senhores Peritos constataram que nas carteiras de identidade apreendidas com a ré constavam os nomes HELIA TEIXEIRA VIEIRA e LENICE DO NASCIMENTO AMORIM, salientando que o material utilizado nas mesmas é autêntico, ou seja, exibem as marcas e impressões de segurança gráfica inerentes aos oficialmente expedidos pelo DETRAN/RJ (Diretoria de Identificação Civil). No entanto, como esclarecem os Peritos as aludidas carteiras de identidades foram adulteradas, mas ostentam capacidade de iludir a terceiros como se idôneas fossem. Note-se que o mencionado documento de fls. 40 noticia a ocorrência de furto, que se deu no interior do Plaza Shopping, onde houve subtração de carteira com vários documentos de Haydée Chamberlain Costa, sendo que o registro de ocorrência se deu em 18/06/2011 e o procedimento foi registrado sob o nº 076-04579/2011. A autoria é inquestionável. Com efeito, a ré admite a prática delitiva, quando foi interrogada em Juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. A confissão da acusada encontra-se corroborada pelos demais elementos de prova colhidos no decorrer da instrução criminal. Neste diapasão, a lesada Helia Teixeira Vieira confirmou em Juízo que teve sua carteira de identidade furtada, sendo certo que, no dia do fato narrado na denúncia, foi contatada por uma funcionária da empresa Ibi Financeira, a qual lhe indagou acerca do possível furto, o que, após verificar sua bolsa, foi confirmado. Ato contínuo, a retro nominada testemunha compareceu na loja da aludida instituição financeira, onde se encontrava a acusada, que lhe entregou a quantia subtraída de R$100,00 (cem reais) e os demais cartões que estavam com ela, não logrando recuperar seu cartão Riocard. Do mesmo modo, a testemunha Damiana Fernanda Furtado Rodrigues, funcionária loja Ibi Financeira, aduziu que a ré tentou efetuar saque, entregando a carteira de identidade da Sr.ª Helia, com sua foto no documento (da acusada). Ao perceber que o documento era falso, a operação não foi realizada. Igualmente, a testemunha Antonio Carlos Pereira Duarte, namorado da lesada Helia, confirmou, em Juízo, que a acusada estava na referida loja, para contratar um empréstimo em nome da ofendida. A testemunha Bruno Alves Bifano da Gama, policial civil, conduziu a acusada até a sede policial, sendo certo que a mesma afirmava que se chamava LENICE. Posteriormente, a ré confessou que a carteira de identidade apresentada foi adulterada. A questão nos autos a ser melhor analisada é no tocante a ocorrência dos quatro delitos descritos na denúncia, inclusive utilizando-se as técnicas de concurso de infrações. A denúncia informa que a ré teria falsificado duas carteiras de identidade apreendidas. No interrogatório, a ré confirma que colocou seu retrato nos documentos que lhe foram entregues por duas conhecidas do Morro da Mangueira. Com tais condutas, efetivamente a acusada praticou os crimes de falsidade de documento público. Diz a doutrina a esse respeito, a saber: ´Tem-se entendido pela aplicação do art. 29 do Código Penal ao usuário que solicita a falsificação do documento por ele utilizado haja vista ter induzido o autor do crime de falso a forjar o documento por ele requerido.´ (In, Curso de Direito Penal, Parte Especial, Rogério Greco, 7ª Edição, vol. IV, Ed. Impetus, pág. 313). É certo, outrossim, que a documentação falsa foi utilizada pela ré para tentar obter um empréstimo junto a instituição financeira mencionada na denúncia e se fazer passar por outra pessoa em sede policial. Portanto, a ré, além da confecção dos documentos falsos, fez uso dos mesmos, com a finalidade de obtenção de um empréstimo e atribuir-se outra identidade. Tenho entendimento que nesses casos, ante a aplicação do princípio da absorção, o crime de uso de documento falso (crime fim) absorve a falsidade (crime meio). Transcrevo o entendimento de Guilherme de Souza Nucci no Livro Código Penal Anotado, 6ª Edição, Editora RT, na página 993, onde o mesmo diz: ´147. Concurso com o crime de falsidade: como já expusemos na nota 37 ao art. 297, se o agente falsificador usa o documento, o delito do art. 304 deve absorver o falso, por ser considerado o crime fim. (...)´ Nesse sentido, quanto ao crime de atribuição de falsa identidade imputado à acusada na denúncia, entendo que a acusada, ao se fazer passar por LENICE DO NASCIMENTO AMORIM, usa a carteira de identidade no nome da mesma, que foi falsificada previamente, há de subsistir apenas o crime de uso de documento falso, até porque o crime do art. 304 do CP absorve o do art.307. Diz a Jurisprudência a esse respeito, a saber: TJPR:´Se, para a consumação do delito de falsa identidade , o agente faz uso dos papéis falsificados ou alterados a que se refere os arts. 297 a 302 do CP de 1940, o delito existente é o de uso de documento falso, o qual absorve o art. 307 do mesmo diploma, delito expressamente subsidiário , que constitui elemento daquele´ (RT 596/412). Logo, impõe-se a absolvição no que tange aos crimes dispostos nos arts. 297 e 307, ambos do CP. No tocante ao crime de receptação, o mesmo é verificado na medida em que foram apreendidos com a acusada, além das carteiras de identidade em nome de HELIA e LENICE, os documentos discriminados no auto de apreensão de fl. 33, que a mesma sabia que eram produtos do crime de furto realizado anteriormente, o que foi corroborado pelas declarações prestadas em sede policial (fls. 16/17), confirmado em seu interrogatório e pela consulta ao ROWeb, que revela o registro de ocorrência do furto de bens e documentos de propriedade de HAYDEE CHAMBERLAIN DA COSTA ocorrido em 18/06/2011, isto é, anteriormente aos fatos narrados na denúncia (20/06/2011). Note-se que a própria acusada quando interrogada neste juízo nominou as pessoas que lhe entregaram os documentos como ´punguistas´, o que leva a crer que tinha perfeita ciência da origem ilícita dos documentos que recebeu. Resta, entretanto, o crime de tentativa de estelionato, caracterizado pelo fato do réu, utilizando-se da documentação falsa, tentar obter para si o empréstimo junto à empresa IBI. Evidentemente que a fraude esta caracterizada pelo fato de a ré se identificar com o nome de outra pessoa, apresentando documentos falsos a esse respeito, razão pela qual pretendia obter vantagem indevida. Discute-se na doutrina e na jurisprudência, a coexistência ou não, nessas hipóteses, de crimes de estelionato e uso de documento falso. Adoto o entendimento consagrado pela Súmula nº 17 do STJ, que diz: ´Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido.´ No caso em tela, mesmo após a prática do crime de tentativa de estelionato, a ré permaneceria com documentos falsos e eficazes para a prática de novas infrações, razão pela qual não tem aplicabilidade, neste caso, a Súmula acima mencionada, melhor dizendo estamos numa hipótese de concurso de infrações. Diz a doutrina a esse respeito, a saber: ´Para a prática do estelionato o agente pode utilizar-se do uso de documento falso e esse caso são várias as soluções aventadas: (a) a falsidade absorve o crime de estelionato; (b) o estelionato absorve a falsidade; (c) há concurso formal entre o falso e o estelionato; (d) há concurso material entre os dois delitos; enquanto o Supremo Tribunal Federal tem optado pelo concurso forma ou material de crimes, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 17: ´quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido. ´A contrario sensu, admite-se que haverá concurso de crimes se a falsificação permanecer potencialmente idônea para a prática de outros delitos.(...).´ (In Código Penal Interpretado, Julio Fabbrini Mirabete, Ed. Atlas, páginas 1111/1112. Por fim, entendo que o concurso que une os crimes de estelionato, receptação e uso de documento falso é o formal. Com efeito, apesar dos delitos praticados pela acusada aparentarem ostentar desígnios autônomos não se pode perder de vista que o objetivo primordial da ré era a obtenção de vantagem indevida, perante a empresa Ibi, para tanto foi desempenhado várias ações, ensejando pluralidade de delitos. Portanto, o desígnio era único, a obter da vantagem patrimonial indevida, cuja empreitada foi desenvolvida em vários atos delituosos, caracterizando, por conseqüência, concurso formal de infrações. Por consequência, concluo que o réu violou o art. 171, caput, c/c art.14, inciso II e art. 180, caput, e art. 304 c/c art. 297 (duas vezes), n/f do art. 70, todos do Código Penal. Sendo assim, passo a dosimetria da pena. Atendendo às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, considerando a culpabilidade; aos antecedentes, onde pela folha de antecedentes criminais de fls. 75/81 e pelos esclarecimentos de fls. 85/89 e 162, bem como pesquisa processual em anexo, obtida na internet, verifica-se que a ré ostenta anotações criminais e duas condenações, uma oriunda da 2ª Vara Criminal de Petrópolis/RJ, por infração ao art. 171 e 304 c/c 297, todos do CP, cuja sentença veio a ser confirmada, pela Eg. 8ª Câmara Criminal (proc. 0003330-93.2008.8.19.0042), porém houve interposição de recurso especial e, a outra oriunda da 28ª Vara Criminal, condenação essa já transitada em julgado em data anterior ao crime tratado nestes autos, por infração ao art. 297 do CP; a conduta social; a personalidade, voltada para a criminalidade, pois a ré insiste na prática delitiva; aos motivos e consequências do crime, fixo as suas penas-base acima do mínimo legal, ou seja, 02 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 24 (vinte e quatro) dias-multa, quanto ao delito de estelionato, e 02 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 24 (vinte e quatro) dias-multa, quanto ao delito de receptação e acima do mínimo legal, e 03 (três) anos de reclusão e ao pagamento de 36 (trinta e seis) dias-multa, no tocante a cada crime de uso de documento público falso. Verifico que no caso em tela há concurso de circunstâncias agravante e atenuante, ou seja, a reincidência e a confissão. A matéria é solucionada pelo art. 67 do Código Penal, que estabelece que a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias preponderantes, entendo-se como tais as que resultam do motivo determinante do crime, da personalidade do agente e da reincidência. Há certa controvérsia doutrinária e jurisprudencial quando concorrem as mencionadas circunstâncias, porém, adoto o entendimento que a confissão diz respeito a personalidade do agente, razão pela qual é preponderante, como é a reincidência. Tendo ambas o mesmo valor, uma compensa a outra, não aumentando nem agravando as penas. Diz a jurisprudência a esse respeito, a saber: STJ: ´Trata-se a confissão espontânea de circunstância atenuante que diz com a personalidade do agente, tanto quanto a reincidência, não havendo ilegalidade qualquer em sua compensação em sede de individualização de pena, na exata razão de que, pelas suas naturezas, são causas preponderantes, à luz do artigo 67 do Código Penal.´ (REsp. 565.407 - DF, 6ª T. Rel. Hamilton Carvalido, 16.12.2003, v.u., DJ 16.02.2004, p. 364). Considerando que o crime de estelionato não ultrapassou a esfera da tentativa, reduzo as penas em metade considerando o iter criminis percorrido pela ré, passando as penas a serem de 01 (um) ano de reclusão e ao pagamento de 12 (doze) dias-multa. Em razão do concurso formal de infrações aumento as penas em 1/3, em relação ao crime mais grave, qual seja, o de uso de documento falso, passando a serem 04 (quatro) anos de reclusão e ao pagamento de 108 (cento e oito) dias-multa, penas essas que torno definitivas por ausência de outras causas de aumento ou de diminuição. Justifico a exasperação das penas acima do mínimo legal, haja vista que foram quatro as infrações praticadas em concurso formal. Com relação às penas de multa, deve-se consignar que na forma do art. 72 do CP, são aplicadas distinta e integralmente. III) CONCLUSÃO: EX POSITIS, julgo procedente, em parte, a denúncia para condenar, como ora CONDENO, a acusada MONICA DE SOUZA GOMES, como incursa nas sanções do art. 171, caput, c/c art.14, inciso II e art. 180, caput, e art. 304 c/c art. 297 (duas vezes), n/f do art. 70, todos do Código Penal, às penas de 04 (quatro) anos de reclusão e ao pagamento de 108 (cento e oito) dias-multa e, absolver, como ora ABSOLVO a acusada quanto aos crimes capitulados nos arts. 297 e 307, ambos do Código Penal, com fundamento no art. 386do CPP. O valor de cada dia-multa é no mínimo legal, ante as condições econômicas da ré. Arcará a ré com as custas do processo e a taxa judiciária devida. O regime inicial de pena é o fechado, haja vista ser a ré reincidente e as condições judiciais não lhe serem favoráveis. Considerando os antecedentes e a personalidade da ré, não faz jus a substituição prevista no art. 43 do Código Penal. A ré por estar presa desde o início da instrução criminal, por força de prisão em flagrante e, levando-se em conta a presença dos pressupostos da prisão preventiva, haja vista que em liberdade, certamente, irá fugir para evitar a aplicação da lei penal e cometer novos delitos, deverá permanecer custodiada. Oficie-se ao ICCE para determinar a remessa a este Juízo dos documentos lá acautelados, para juntada aos autos. Anote-se e comunique-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e cumpra-se. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se carta de execução de sentença. Em havendo recurso interposto por qualquer das partes expeça-se Carta de Execução Provisória Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2011. RICARDO CORONHA PINHEIRO - Juiz de Direito – 
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